
 
 

COMISSÃO ESPECIAL DA PEC 287/2016 
 

REQUERIMENTO Nº            /2017. 
(Da Sra. Luizianne Lins) 

                                         
 

Requer a realização de audiência pública para discutir a 
PEC 287/2016 no que diz respeito à carreira dos 
professores. 

 
 
          Senhor Presidente, 
  
  Nos termos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a V. Exª, ouvido o 
Plenário, a realização de audiência pública para discutir a Proposta de Emenda Constitucional 

287/2016, que dispõe sobre a seguridade social, estabelece regras de transição e dá outras 
providências, no que diz respeito à carreira dos professores. 

 Para debater o assunto, solicitamos que sejam convidados: 

- dois representantes da CNTE (Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação); 

- um representante da CONTEE (Confederação dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino); 
- um representante do DIEESE (Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos); 
- um representante do Ministério da Educação; 
- um representante do ANDES (Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior). 
  

 
JUSTIFICATIVA 

 
A Seguridade Social é um dos assuntos mais importantes da atual conjuntura. O governo 

federal, ao apresentar a PEC 287/2016, tem como objetivo reformular inteiramente a abordagem 
pública da Previdência Social. Pela natureza do assunto que atinge todos os professores e pelas 
modificações propostas para a aposentadoria dos professores da educação básica, em particular, 
consideramos de fundamental importância, chamar as representações sindicais, governo e demais 
instituições interessadas desse setor para debater. 

A PEC 287/2016 atinge todos os professores e professoras de uma maneira geral e extingue a 
aposentadoria especial de professores e professoras do ensino básico, uma conquista histórica e 
necessária da categoria, igualando suas condições às de todos os outros trabalhadores – por isso 
precisamos discutir a sua viabilidade, bem como alternativas que sejam viáveis para o governo e que 
não penalizem os professores. 

 
         Sala das Comissões, em   14    de fevereiro de 2017. 
 
 
 

Luizianne Lins                                          
Deputada Federal PT/CE                                

 


